SOVAN

DT
] Y,
’Q&é‘" w CAMARA DOS DEPUTADOS

SN

REDACAO FINAL
PROJETO DE LEI N° 5.395-A DE 2009

Altera a Lei n°® 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que estabelece as dire-
trizes e bases da educagéo nacional,
para dispor sobre a formagdo de docen-
tes para atuar na educagéo basica, e
da outras providéncias.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° A Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
passa a vigorar com as seguintes redagoes:
“Ar. 30 e,
XIl — consideragdo com a diversidade étni-
co-racial.”(NR)

[l — atendimento educacional especializado
gratuito aos educandos com deficiéncia, preferencia
mente na rede regular de ensino;

IV — educacdao infantil gratuita as criancas

de até 5 (cinco) anos de idade;

“Art. 29. A educacdo infantil, primeira
etapa da educacdo basica, tem como finalidade o
desenvolvimento integral da crianca de até 5 (cinco
anos de idade, em seus aspectos fisico, psicolégico
intelectual e social, complementando a acédo da fami
lia e da comunidade.”(NR)

“Art. 30 e
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Il — pré-escolas, para as criancas de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade."(NR)
“Art. 58. Entende-se por educacéo especial,
para os efeitos desta Lei, a modalidade de educacéao
escolar oferecida preferencialmente na rede regular
de ensino para educandos com deficiéncia.
................................................ "(N R)
“Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarao

aos educandos com deficiéncia:

Paragrafo unico. O poder publico adotard,
como alternativa preferencial, a ampliacéo do atend -
mento aos educandos com deficiéncia na prépria rede
publica regular de ensino, independentemente do apo i0
as instituicdes previstas neste artigo.”(NR)

“Art. 62. A formagéo de docentes para atuar
na educacdo bésica far-se-a em nivel superior, em
curso de licenciatura, de graduacéo plena, em unive r-
sidades e institutos superiores de educagao.

8 4° Admitir-se-a4 a contratagdo de profes-

sores para a educacéo infantil e as 4 (quatro) séri es
iniciais do ensino fundamental com formac¢do minima de
nivel médio onde comprovadamente ndo existirem form a-

dos em nivel superior.”(NR)



Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publ
cacao.

Sala das Sessodes, em 21 de outubro de 2009.

Deputado MAURICIO QUINTELLA LESSA
Relator



